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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 77/CIB/10

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 147ª reunião ordinária do dia 19 de fevereiro de 2010,
Considerando que a Portaria SAS 1635 de 12.09.02, publicada pelo Ministério da Saúde, objetivou organizar o atendimento à pessoa portadora de deficiência e de autismo no SUS, garantindo às mesmas, assistência por intermédio de equipe multiprofissional e multidisciplinar, utilizando-se de métodos e técnicas terapêuticas específicas, identificando e acompanhando esta população;

Considerando que a referida Portaria incluiu no SIA –SUS, o procedimento 38.081.01-6 – cuja descrição era: acompanhamento de Pacientes que Necessitam de Estimulação Neuro – Sensorial que “consiste no conjunto de atividades individuais de estimulação sensorial e psicomotora, realizada por equipe multiprofissional, visando à reeducação das funções cognitivas e sensoriais. Inclui avaliação, estimulação e orientação relacionadas ao desenvolvimento da pessoa portadora de deficiência mental ou com autismo (máximo 20 procedimentos/paciente/mês)” (grifo nosso);

Considerando que a legislação complementar que se seguiu à publicação da referida portaria, especialmente a portaria que modificou e unificou os códigos da Tabela SIA e SIH/SUS, a Portaria GM/MS nº 2.848, de 06.11.07, codificou o atendimento que se destina ao portador de deficiências mental e ou autismo, como 03.01.07.007-5 - atendimento/acompanhamento de paciente em reabilitação do desenvolvimento neuropsicomotor, porém, em nenhum momento revogou a Portaria 1635/02;
Considerando que este procedimento, quando incluído pelo Ministério da Saúde na Tabela SI/ASUS era financiado pelo FAEC, quer dizer, não havia limite de produção, pois os valores apresentados eram pagos integralmente;

Considerando que posteriormente o procedimento passou a integrar o Teto Financeiro dos Estados e Municípios, com base na série histórica de produção apresentada;

Considerando que a produção de Santa Catarina, no momento de agregação dos valores relativos a este procedimento ao teto Financeiro Global do Estado, estava aquém da capacidade produtiva real que se esperava das instituições prestadoras de serviço;

Considerando que o Ministério da Saúde em nenhum momento criou mecanismos nos Sistemas Informatizados de cadastramento ou de apresentação da produção que verificasse o cumprimento dos requisitos constantes na descrição do procedimento, o que possibilitou, em muitas vezes, a distorção na compreensão da abrangência do referido procedimento, ocasionando a inobservância de aspectos essenciais, tais como, equipe multidisciplinar na consecução do atendimento ou carga horária mínima para realização dos mesmos;

Considerando que, a junção dos aspectos acima descritos, possibilitou uma distorção na aplicação dos recursos financeiros existentes para financiamento das ações previstas para os Serviços de Reabilitação em Deficiência Mental e ou Autismo já contratualizados, inviabilizando a contratualização de inúmeros serviços que estão aptos a se integrar ao sistema e aguardam definição financeira;

Considerando que, identificadas as distorções, tanto no que se refere à conformidade legal no que tange às exigências mínimas no atendimento a ser prestado, como na composição dos recursos a serem destinados a cada prestador de serviço, cabe ao gestor adotar as práticas necessárias para correção e adequação do que se evidencia distorcido,

APROVA

O manual de normas técnicas para serviços de reabilitação em deficiência mental e ou autismo, o qual deverá ser seguido pelos serviços já contratualizados, como aqueles que se integrarão ao SUS após sua publicação com validade retroativa a partir da competência janeiro de 2010.
Florianópolis, 19 de fevereiro de 2010
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